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    CAPÍTULO 1 O NEOLIBERALISMO E AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS


    Esse primeiro capítulo da dissertação foi organizado em quatro partes com o objetivo de analisar o contexto político em que as correntes teóricas que dão origem as propostas e documentos que orientam o ensino nas escolas públicas paulistas foram elaboradas. Na primeira parte privilegiamos a análise da implementação das medidas que se propuseram a organizar o ensino público no estado de São Paulo, dando enfoque à importância dada aos programas de metas e a centralidade que as avaliações em larga escala ganharam neste período.


    Na segunda e terceira partes buscamos evidenciar como a hegemonia do discurso construtivista nos documentos educacionais publicados pelas esferas federal e estadual produz simultaneamente um reducionismo das concepções piagetianas e um direcionamento neotecnicista para o indivíduo e como este discurso, articulado e fundamentado sob conceitos de individualismo e meritocracia, está associado a origem da pedagogia das competências, que embasa as propostas curriculares e as orientações para a educação pública em São Paulo.


    No último item apresentamos uma reflexão sobre a importância das políticas afirmativas no campo educacional que emergem nesse período. Em seguida passamos a analisar se as mudanças ocorridas no vestibular da UNESP poderiam ser caracterizadas como uma ação afirmativa, sendo efetivas no combate às desigualdades de acesso à universidade pública.


    Pretendemos abordar aqui de forma geral as questões de cunho teórico-pedagógico referentes aos parâmetros e propostas que fundamentam a elaboração da estrutura curricular das disciplinas do Ensino Médio na rede pública paulista. Por meio da análise dos documentos oficiais que orientam o ensino nas escolas estaduais, buscaremos trazer a luz as concepções teórico-pedagógicas que os alicerça, com a intenção de evidenciar de que modo o Estado tencionou a organização da escola pública nas últimas décadas como primeiro movimento no sentido de compreender o cenário da educação pública paulista e a emergência do novo vestibular da UNESP.


    1.1 O PANORAMA DO ENSINO ESTADUAL PÚBLICO NO ESTADO DE SÃO PAULO


    O contexto histórico da educação estadual paulista está demarcado pelo conjunto de políticas neoliberais que foram introduzidas no Brasil a partir dos anos 1990, e nesse aspecto pretendemos apontar os principais impactos do discurso e projetos neoliberais, em ascensão com a redemocratização e abertura de mercado.


    Em poucas palavras podemos resumir o neoliberalismo como uma doutrina político-econômicas que tem como centralidade as privatizações e a liberalização de mercado (HARVEY, 2005). Hoje o modelo de educação pública é visto como uma nova fronteira a ser explorada pelo capital, um mercado que agrega diversos setores e milhões de pessoas. Essa investida do projeto neoliberal no setor educacional vem erigindo novas frentes de ataque a educação pública, que por sua vez, demandam novas medidas das instituições públicas responsáveis pela regência e organização do aparato federal e estadual de educação.


    O governo do estado de São Paulo está nas mãos do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) desde a eleição do ex-governador Mário Covas. Durante este período as políticas educacionais que tem sido tomadas obedecem a lógica do discurso neoliberal, imprimindo nas escolas estaduais práticas meritocráticas de gerenciamento empresarial da educação, baseadas em sistemas de avaliação em massa e bonificação, que vem promovendo a homogeneização do currículo escolar e a culpabilização docente, sob o discurso de que estes programas melhorariam a qualidade da educação por acabar com as diferenças do que é ensinado em cada escola e por conseguirem mensurar o grau de eficiência de ensino nos conteúdos propostos pelos currículos oficiais do estado, por meio da aplicação de um sistema de provas em larga escala baseadas em testes, para todas as escolas que ofertam vagas para a educação básica, de modo que possam gerar índices, que por sua vez servirão de base para orientar novas políticas públicas a serem adotadas (SANFELICE, 2010).


    Tais políticas, originadas a partir da década de 1990, reforçam a ideia de uma gestão gerencial e tecnicista da educação pública, baseadas em planos de metas estabelecidas na Conferência Mundial da Educação para Todos (1990), ocorrida em Jomtien, na Tailândia. Essas políticas tiveram forte apoio dos principais organismos internacionais em sua elaboração e implementação em diversos países, como o Banco Mundial (BIRD), Fundo Monetário Internacional (FMI), Organização Mundial do Comércio (OMC) e a Organização para a Coordenação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) (CARVALHO; RUSSO. 2014).


    Atualmente a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEESP) tem como principal referência para a implantação de novas políticas públicas o Índice de Desenvolvimento da Educação em São Paulo (IDESP)5, que é gerado através de sua Coordenadoria de Informação Monitoramento e Avaliação Educacional (CIMA), por meio da aplicação do Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP) 6e análise do fluxo escolar.


    Ao final da década de 1980 e início da década de 1990 o Brasil encontrava-se inserido e um contexto de intensas transformações em diversos campos. Com a ascensão em nível mundial do modelo toyotista como condição de método universal de expansão do capitalismo, despontam iniciativas que tentam transpor o conceito de “qualidade total” da esfera empresarial para a esfera educacional (SAVIANI, 2010).


    A redemocratização e a abertura de mercado para um mundo cada vez mais globalizado exigia a adequação as novas demandas impostas pelo desenvolvimento de um capitalismo que não possuía mais limites territoriais. A esfera educacional se torna estratégica neste debate e suas reformas passam a ser apresentadas como exigências para dar conta de um novo processo formativo demandado pelo ideário que se estabelecia, de um ser social pronto para responder à reestruturação produtiva e à economia globalizada. (CARVALHO; RUSSO. 2014)


    Em escala federal, houve diversas medidas tomadas no sentido de reformar o sistema educacional vigente, desde a instauração da Constituição Federal de 1988, que intensifica o processo de universalização do ensino básico promovendo , em seu artigo 205, a educação como direito de todos e dever do Estado, a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) atualizada pela última vez em 96, que estabelece princípios como a liberdade de cátedra, a gestão democrática da escola e dá origem ao Plano Nacional de Educação (PNE), que em sua versão atual, sancionada em 2014, apresenta vinte metas para a educação em todos os níveis a serem atingidas em dez anos e, no presente momento, vivenciamos a tentativa de aplicação de uma Base Nacional Comum Curricular.


    No âmbito do estado de São Paulo, ao final de dois mandatos dos governos federais ideologicamente alinhados e ascensão dos governos trabalhistas do Partido dos Trabalhadores (PT), as reformas neoliberais na educação continuaram seguindo os mesmos rumos traçados pelo viés mercadológico e privatista, como observamos em estudo já citado, realizado por Celso do Prado Ferraz de Carvalho e Miguel Henrique Russo, sobre as políticas educacionais do estado de São Paulo, onde destacam a transição de posicionamento da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEESP) quanto a concepção de educação que a orienta.


    A natureza e concepção das políticas educacionais no governo Serra provocaram algumas reações em face das próprias ideias que as apoiavam e da guinada que ocorreu na maneira como a Secretaria da Educação se relacionava com os trabalhadores das escolas. No governo anterior, sob o comando do secretário Gabriel Chalita, predominava uma visão de educação como processo afetivo entre educadores e educandos. Agora, as relações se mostravam hierárquicas, com uma alta dose de autoritarismo na implantação das mudanças planejadas, produzidas de forma centralizada por um grupo de educadores afinados com as doutrinas do partido no poder e detentores de respaldo político e acadêmico, já que constituído por conhecidos professores de universidades paulistas. Mostravam-se, por isso, provocativas para uma reflexão crítica sobre a política educacional de então. (2014, p. 99)


    A nova legislação (1988) incumbe Estados e Municípios a suprir as demandas por ofertas no ensino básico. Por conseguinte, o estado de São Paulo opta pela adoção de um currículo único para todas as escolas, indo de encontro a princípios consagrados pela constituição federal de 1988 e à Lei de Diretrizes e Bases da Educação, centralizando a produção curricular, o que retira das escolas a autonomia para pensarem seus projetos político-pedagógicos, e subordinando o processo de escolarização às aspirações e aos interesses do setor econômico, onde ocorre a


    substituição do currículo de base cultural, no qual o conhecimento acumulado pela humanidade é o cerne da formação humana, pelo modelo das competências derivadas do campo corporativo-empresarial que determina uma perspectiva utilitarista para a escola e para o currículo (idem, ibidem, p. 102)


    Com a centralização e padronização dos conteúdos, o sistema de avaliação em massa torna-se o modelo pelo qual os dados referentes a qualidade do processo de ensino-aprendizagem passam a ser medidos. Nesse contexto, disciplinas como Matemática, Língua Portuguesa são privilegiados, enquanto artes, filosofia, sociologia, história, geografia e todos os tipos de conhecimentos que não possam ser mensurados por testes ficam de fora da avaliação e, por consequência, são desestimulados pelas escolas, que, por sua vez, são pressionadas pelos programas de mérito e bonificações oferecidos pelo estado, onde as escolas com os piores rendimentos nas avaliações ficam em situação de maior vulnerabilidade (FREITAS, 2018).


    Os defensores da aplicação dos currículos padronizados pensam as instituições escolares como indiferenciadas entre si e partem do pressuposto de que seria possível superar todos os problemas da educação pública somente através do fornecimento dos mesmos conteúdos para todos, desconsiderando todos os outros fatores externos a escola e que influenciam no processo de escolarização, assim como a possibilidade de as escolas produzirem seus currículos a partir das necessidades e contradições postas pela prática social que emergem das necessidades encontradas no cotidiano da comunidade escolar. O currículo único aplicado a todas as escolas suprime diversos aspectos relevantes quanto à discussão didático-pedagógica, onde, por seu caráter homogeneizador, descarta todos os outros fatores econômicos, políticos e sociais que implicam diretamente na qualidade do processo educativo.


    As políticas públicas empregadas nos últimos anos pelo governo do estado de São Paulo na esfera educacional, como o programa “São Paulo Faz Escola”, em consonância com as reformas empresariais e as ambições do projeto privatista de educação (FREITAS, 2018), têm tomado medidas que estimulam a prática pedagógica meritocrática e a competição entre as escolas, por meio da adoção de um modelo gerencial e empresarial de gestão escolar baseado na implantação de um currículo único e comum a todas as escolas, o que viabiliza a aplicação dos sistemas de avaliação em larga escala, como o Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP), parte constitutiva do Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo (IDESP), o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e a Prova Brasil (PB) em nível federal que, juntamente com o Censo Escolar, dão origem ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB)7 e o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA)8, ambos responsabilidade do Instituto Nacional de Pesquisas Educacional Anísio Teixeira (INEP).


    O Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do estado de São Paulo (SARESP) é uma prova compulsória aplicada em todas as escolas de educação pública do estado, para os alunos do 2º, 3º, 5º, 7º e 9º anos do Ensino Fundamental e da 3ª série do Ensino Médio. Com o intuito de avaliar o desempenho escolar, são aplicadas diferentes provas para a mesma turma, o que impede a avaliação do desempenho individual de cada aluno, considerando que se trata de uma avaliação externa de sistema.


    Os resultados do Saresp são utilizados na composição do Índice de Desenvolvimento da Educação de São Paulo (Idesp), um indicador calculado para cada unidade escolar, baseado nos resultados da prova e nos índices de reprovação e retenção de cada ano letivo. O Idesp e o Saresp são as principais ferramentas de avaliação do sistema estadual de ensino e tem orientado as políticas públicas ante o discurso da busca pela melhoria da qualidade do ensino público no estado de São Paulo. Segundo Cury (2016)


    A centralidade da avaliação externa na implantação de políticas educacionais tem levado professores a buscar melhores resultados de desempenho dos alunos tratando o Saresp como um conteúdo, tornando-o um fim em suas práticas docentes (p.145).


    Dessa maneira a avaliação externa em larga escala ganha enfoque central na


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2 A HEGEMONIA DO DISCURSO CONSTRUTIVISTA


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3 ORIGEM E FUNDAMENTO DA PEDAGOGIA DAS COMPETÊNCIAS


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.4 POLÍTICAS AFIRMATIVAS
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